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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

YSS/.

b02 dezembro  de 91	 101-82.396
Sessão de	 ACORDÃO N2

Recurso n2: 67.878 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EXS: DE 1989 e 1990

Recorrente: UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JA--
NEIRO

Recorrido : DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Por força do prin-
cípio da decorrência, o 4u.e.ficar- decidido
no processo principal será estendido ao
processo decorrente. Assim, uma vez jul-
gado improcedente o arbitramento de lu--
cro levado a efeito no processo instaura
do contra a pessoa jurídica, torna,-se
cabível a exigência da contribuição re=
sultante do mesmo suporte fático.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por UNIMED - RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉ-

DICO DO RIO DE JANEIRO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to ao recurso.

. a •las Se sOes (DF), em 02 de dezembro de 1991
/.

/ New
mA • • - PRESIDENTE E RE-

LATORA
4,7-• =

AFON 4 CEL.0 FERRE 'o, DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL -

SESSÃO DE: O 5 Ui

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEN-

TEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. \À"

DAMEFP/DE- SECOB N2 064/90	 J.H.
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RELATÕRIO 

A contribuinte acima identificada recorre a _este

Conselho da decisão do Sr. Chefe da Divisão de Tributação da DRF

no Rio de Janeiro (RJ) que, por delegação de competência, julgou I

procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infração de

fls. 01.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo '_..

instaurado contra a mesma contribuinte, na área do imposto de ren-

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o número

10768-022.698/90-44.

Nestes autos cogita-se da cobrança da Contribuição'

Social instituída pela Lei n9 7.689, de 15.12.88, correspondente a

8% do Lucro tido como omitido no exercício de 1989 e 1990, perlo--

dos-base de 1988 e 1989.

Mantida a tributação no processo matriz em primeira

instância, igual sorte coube a este litígio naquele grau de juris-

dição, conforme decisão de fls. 24/25, que está assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - Aplica-se .aos
procedimentos intitulados decorrentes I 
ou reflexos o decidido sobre a ação fis
cal que lhes deu origem, por terem su;
porte fático comum. Assim, se o lança--
mento principal foi julgado procedente'
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o mesmo destino deve ser dado ã exigên-
cia derivada.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

25.07.91 e, inconformada, ingressou em 09.08.91, com recurso volun

-bário de fls. 29/31.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta '

aos fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatório.

V O T

Conselheira Mariam Seif, Relatora

O recurso é tempestivo e está amparado no artigo 33

do Decreto n9 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme evidenciado no relatório, está em causa e

exigência da Contribuição Social, em decorrência do arbitramento'

de lucros levado a efeito no processo n9 10768-022.698/90-44, ins

taurado contra a contribuinte, na área do IRPJ.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fá

tico é o mesmo que embasou a exigência procedida no processo prin

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincula

da da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo re-

mansosa jurisprudência deste Colegiado "o decidido no processo da

pessoa jurídica, quanto ã matéria que, por sua natureza ou decor-

rência de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas'

ou na fonte, faz coisa julgada nos processos decorrentes, eis que

houvesse possibilidade de novo pronunciamento sobre os mesmos fa-

tos poder-se-iam estabelecer eventuais contraditórios desaconse--
lhãvcis sob o ponto de vista social e legal".

Como o processo principal fói objeto de deliberação'

deste Colegiado, em sessão realizada em 02.12.91, não cabe nestes
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autos reabrir a discussão em torno da existência ou insubsistência

do suporte fãtico da exigência, uma vez que a matéria já foi

amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de

votos, deu provimento ao recurso, como faz certo o acórdão _ número

101-82.389, assim ementado:
,

"ARBITRAMENTO DE LUCROS - Coopetativas -Escrituração
• sem destaques das receitas das diversas atividades -

O arbitramento de lucros é procedimento reservado
aos casos de inexistência de escrituração contábil
regular e aplicável apenas nas hipóteses legais pre-
vistas nos incisos I a VI do artigo 399 do RIR/80,
entre as quais não se inclui a que fundamentou a
ação fiscal. A falta de destaque das receitas segun-
do sua origem (atos cooperativos, não cooperativos e
incompatíveis com o regime cooperativo) não autoriza,
pois, o arbitramento de lucros. No caso recomenda-se
a tributação do resultado global da cooperativa, com

.	 base no lucro real, por ser impossível a determina-
• ção de parcela desse lucro alcançada pela não inci-
• dência tributária".

Tornado insubsistente que foi o lucro arbitrado emba_
sador do crédito tributário constituído no processo principal, que,

por sua vez, constitui a própria base de cálculo o crédito tributá-

rio ora exigido, observado, ainda, o principio da decorrência, ou-

tra não poderá ser a decisão neste recurso.

Nesta ordem de juizo, dou provimento ao presente re-

curso.

RELATORA
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